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Cestãaque Realizã
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 16 de outubro de 2023, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo n°

0000000778/2023, visando o Registro de Preços para eventual e futura contratação de

empresa para prestação de serviços de confecção de próteses dentárias removíveis,

atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipai de Saúde de Pio XII/MA,

com este fim e para constar, eu, Wilderlane Araújo de Carvalho, lavrei o presente termo

que vai por mim assinado.

Pio XII/MA, 16 de outubro de 2023

ildenane Araújo deHíarvalho

Setor de protocolo

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO PIO XII - M/\ CEP: 65707-Q00
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

Ilustríssimo Senhor

Ivan de Paiva do Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde
Nesta,

Solicito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para aber
tura de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n° 10.520/2002, e
Art. 5° do Decreto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que cou
berem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada
pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais nor
mas pertinentes á espécie, tendo em vista o Registro de Preços para eventual e futura
contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de próteses dentárias
removíveis, atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pio
XII/MA.

DESCRIÇÃO
CONFECÇÃO DE PRÓTESES REMOVÍVEL - conten
do: serviço de armação metálica, confeccionada em
liga metálica de cobalto "virgem", com 63% de Co, 27%
a 28% de Cr e 5,5% de molibdènio. desenho de gram
pos e conectores a sarem fornecidos pelo profissional;
polimento e lisura aderquados, sem linhas de fraturas,
prontos de oxidação e inclusão de bolhas de ar ou ou
tros materiais,

UND QTDITEM

SERV 9001

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas
alterações.

PIO XII - MA, 16 de outubro de 2023.

Atenciosamente,
/"

PaulaTéreza Pereira PAIVA
Coordenadora de Saúde Bucai

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO PIO XII - M/ CEP: 65707-000.
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Cestào que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETÃRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

Ao Setor de Compras e Serviços,

Estamos encaminhando em anexo à relação dos serviços para que seja realizada
a pesquisa de preços com vistas à realização de procedimento licitatório, visando o Registro
de Preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços de
confecção de próteses dentárias removíveis, atendendo assim as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde de Pio XII/MA, conforme relação abaixo;

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

DESCRIÇÃO
CONFECÇÃO DE PRÓTESES REMOVÍVEL -
contendo: serviço de armação metálica, confeccionada
em liga metálica de cobalto "virgem", com 63% de Co,
27% a 28% de Cr e 5,5% de molibdênio. desenho de
grampos e conectores a serem fornecidos pelo
profissional; polimento e lisura adequados, sem linhas
de fraturas, prontos de oxidação e inclusão de bolhas
de ar ou outros materiais.

ITEM UND QTD

1 SERV 900

PIO xn - MA, 17 de outubro de 2023.

Aten/iosamente,

I

de Paiva do Vale Segundo
Secr^fío Municipal de Saúde

Iv,

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO PIO XII - MA OEP: 65707-000.
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Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE COMPRAS E SERVIÇOS
CNPJ 06.447.833/0001-81

RU£ RICA

Ilustríssimo Senhor
IVAN DA PAIVA DO VALE SEGUNDO
Secretário Municipal de Saúde
Nesta,

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Secretária Municipal de Saúde, estamos
encaminhando em anexo, as pesquisas preliminares de pieços com seu respectivo
mapa de apuração, objetivando o Registro de Preços para eventual e futura
contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de próteses
dentárias removíveis, atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Pio XII/MA.

Pio XII (MA), em 20 de outubro de 2023.

Adriana dK.§jg
Setor de Compras, Serviço:

;a Borges
I Gestão de C ontratos

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO PIO XII- MA CEP: 65707-000.



^Iepreços’ prefeitura MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
Responsável: ADRIANA DE SOUSA BORGES

Departamento: SETOR DE COMPRAS, SERVIÇOS E GESTÃO DE CONTRATOS

Relatório de Cotação: PRÓTESES DENTARIAS 2Ú24

Pesquisa realizada entre 20/10/2023 10:34:01 e 20/10/2023 10:41:09

Relatório gerado no dia 2Q/10/2Q23 10:41.58 (IP: 4Í5.162,1 :;9.108)

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021.

Método Matemático Aplicado; Média Antméticfi!Í®| preços obtidos - Preço calculado com base na média
:í* selecionados peio usuário para aquele determinado Item.
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Preço
Estimado
Calculado

Preço
Estimado

TotalPreços Quantidade PercentualItem

R$ 328,83 R$ 295.947,001) CONFECÇÃO DE PRÓTESES REMOVÍVEL 900 Serviços R$ 328,83 (un)3

R$ 295.947,00Valor Global:

Detalhamento dos Itens

Mtem 1: CONFECÇÃO DE PRÓTESES REMOVÍVEL

Percentual: Preço-Estimado Çalçulado: R$ 328,83 jJ Média dÕs Preços Obtidos: R$ 328,833L ^Preço Estimado: R$ 328,83 (un)

ObservaçãoQuantidade Descrição

CONFECÇÃO DE PRÓTESES REMOVÍVEL - contendo: serviço de armação metálica, confeccionada em liga metálica de cobalto "vi
rgem', com 63% de Co, 27% a 28% de Cr e 5,5% de molibdênio, desenho de grampos e conectores a serem fornecidos pelo profis
sional: polimento e lisura adequados, sem linhas de fraturas, prontos de oxidação e inclusão de bolhas de ar ou outros materiais.

900 Serviços

R$ 345,00Preço (Compras Governamentais) 1: Med .ma das Propcòtas Finais
hic. lArt. 5-dam 65 de 07 de Julho de 2027

... Relatório gerado no dia 20/10/2023 10:41:58 (IP: 45.162.129.108)
S Código Validação: e3bfyloFRpkh5qQPS1ZI<NF7BeGtbD39EHuFtHkWHBEQqHU8nRm6WA%3d%3d

http://www.bancod eprecos.com.br/Certificado^tenticidadc'?token=e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNF7BeGtbD395HLiFtHkWH8EQqHü8nPtm6WA%253d%253d 1 /4



órgão:

Objeto:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANIOPOLIS

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de confecção,

reparo e reembasamento de prcteses dentarias, conforme portaria n° 2.291, de

10 de setembro 2021, destinado a atender o programa saúde bucal do mun'CÍpio

dejaniópolis/pr..

Confecção de Prótese Dentária Removível - Total / Parcial - PRÓTESE

PARCIAL REMOVÍVEL PROVISÓRIA COM VAZAMENTO DO MODELO EM GESSO

TIPO II, DENTES, RESINA ACRÍLICA ROSA COM VEIAS TIPO JET CLÁSSICO, COM

ESTRUTURA METÁLICA

15571 - CONFECCAO DE PRÓTESE DENTARIA REMOVÍVEL - TOTAL / PARCIAL

Data: 31/05/2023,

viodalidade: Pregão

SRP: SIM

Identificação: N°Pregão:18(202

Lote/ltem: 1/1 \

Ata: Link Ata

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

Descrição:

br

Quantidade: 120

Unidade: UNIDADE

CatSer:

UF: PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

25,032.209/0001-68 R MORAES PRÓTESES

*VENCEDOR*
R$ 244,00

12.270.265/0001-99 SOI PRÓTESE DENTARIA LTDA R$ 345,00

37.273.445/0001-55 DELAPORTE & DELAPORTE LTDA RS 345,82

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

Inc. lArt. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021

Órgão: Governo do Estado de São Paulo

R$ 341,50

Prefeitura Municipal de Jacarei

Contratação de Empresa Especializada em Confecção de Próteses Dentárias, de

acordo com as quantidades e e.specificações constantes no Termo de Referência

- Anexo,

Confecção de Prótese Dentária Fixa - Total / Parcial - CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO DE PRÓTESES REMOVÍVEIS

PELO PERÍODO DE 12 MESES, conforme Memorial Descritivo - Anexo I,

15563 - CONFECCAO DE PRÓTESE DENTARIA FIXA ● TOTAL / PARCiAL

Data: 29/05/2023 09:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP: NÃO

Identificação: N°Pregão:892023 / UASG:986589

Lote/ltem: 1/2

Objeto:

Descrição:
Link Ata

www.comprasgovernamentais.gov.

Ata:

Fonte:

br
CatSer:

Quantidade: 180

Unidade: UNIDADE

UF; SP

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

R$ 320,67EMERSON TOMAZ DA COSTA12.060.714/0001-74

*VENCEDOR*
JiíÀZi.

R$ 324,0023.064.580/0001-86 SORRIREM CLINICA ODONTOLOGICA LTDA

R$ 333,00O.D, LABORATORIO DE PRÓTESE DENTARIA LTDA05,290.666/0001-45

R$ 350,0004.340,890/0001-31 IRMÃOS CASTRO EIRELI

R$ 420,00LABOMINAS LABOFIATORIO DE PRÓTESE DENTARIA EIRELI02.956,244/0001-78

R$ 450,0022.670.260/0001-07 GYNARTE PRÓTESE DENTARIA LTDA

R$ 300,00Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. IIArt. S" da !N 65 de 07 de Julho de2021

Relatório gerado no dia 20/10/2023 10:41:68 (IP: 45.162.129.108)
Código Validação: e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNF7BeGtbD3S6HuFIHkWH8EQqHU8nRm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/Certificad oAutenticidadr?token=e3bfyloFRpkh6qQPSfZkNF7BeGtbD395HuFtHkWH8EQqllU8nPtm6WA%253d%263dww 2/4
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órgão:

Objeto:

Fundo Municipal de Aposentadoria, Pensão e Previdência - FAPP

Contratação de empresa para fornecimento de próteses dentárias, conforme

Termo de Formalização de Dispensa.

PRÓTESE DENTÁRIA TOTAL ACRÍLICA REMOVÍVEL - PRÓTESE DENTÁRIA

TOTAL ACRÍLICA REMOVÍVEL

Data: 23/08/2023 00:00

Modalidade: DISPENSA
,S>

<0

S . N*
SRP: NÃO

5-
o
o

Descrição: /Identificação: 00013923

Lote/ltem: 1/1 K JBRICA

Ata: N/A

Fonte: portal.pmtresarroios.com.br:8079/t

ransparencia/

Quantidade: 80

Unidade: UN

UF: RS

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

15.387.193/0001-52 JONATHAN FREITAS PROTETICO LTDA

*VENCED0R*

R$ 300.00

» Relatório gerado no dia 20/10/2023 10:41:68 (IP: 45.162.129.108)
£ Código Validação: e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNF7B0GtbD3tLHuFtHkWH8EQqHU8nPtm6WA%3d%3d
6 http://www.bancodeprecos.com.br/CertiricadoAmentidd3C t?1oken=e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNF7BeGtbD396HuFtHkWH8EQql1ü8nPtm6WA%253d%253d

í
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Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

* 0 Banco de Preços é uma soluçjp tecnológica gue àteríde aos parâmetro; -)e pesquisa dispo ,t y
Instruções Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias, áasdo assim, por reunir diversas frn
çomplementares e sites de domínio amplo, o sistema não«

realizadas de forma segura, ágil e eficaz. ' ’ v f

i
o uma fonte

Fontes utilizadas nesta cotação;

1 - Prefeitura Municipal de Três Arroios/RS

portal,pmtresarroios.com.br:8079/transparencia/

Data: W/W/2023 13:47:33

Acessar a fonte aqui

2 - ComprasNet

www.comprasgovernamentais.gov.br

Data:

Acessar a fonte aqui

Relatório gerado no dia 20/10/2023 10:41:68 (IP: 45.162.129.108)
Código Validação: e3bfyloFRpkh5qQPStZkNF7BeGtbD36£HuFIHkWH8EQqHU8nRm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNF7BeGtbD395HuFtHkWH8EQqi IU8nPlm6WA%253d%253d 4/4
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Cestõo que Realize

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRÜA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da i.ei Complementar n° 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas ̂ elativas ao objeto Registro de
Preços para eventual e futura Contratação de empresa para presvação de serviços de locação de
aparelho e insumos necessário? a prestação dos serviços de rad oiogia, atendendo assim as ne
cessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pio XII/MA, possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites
estabelecidos para o exercício financeiro.

Pio XII - MA, em £3 de outubro de 2C23.

L

Ivan de Paiva do Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

rubr ca

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação de

serviços de confecção de próteses dentárias removíveis, atendendo assim as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde de Pio XII/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Política Nacional de Saúde Bucal - Brasil Sorridente, tem promovido a reorganização das

práticas e da rede de Atenção à Saúde, ampliação  e qualificação do acesso aos serviços de

Atenção Básica em Saúde Bucal, principalmente por meio das equipes de Saúde Bucal na

Estratégia Saúde da Família, e da Atenção Especializada em Saúde Bucal, através da

implantação dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dos Laboratórios Regionais

de Prótese Dentária (LRPD), paiitando-se nos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde

(SUS). Os LRPD visam suprir uma grande necessidade da população brasileira, que é a

reabilitação oral protética. Até 2003, nenhuma política de saúde pública havia proporcionado

esse tipo de atendimento, porém, com a criação do Brasil Sorridente, a reabilitação protética

passou a ser uma das principais metas da Política Nacional de Atenção á Saúde Bucal. Diante a

expansão do programa Federal, o município de Cumaru do Norte-PA habilitou-se e foi

contemplado com o serviço, necessitando da contratação para atender a demanda da população

local, de acordo com a Programação Pactuada e Integrada - PPI e considerando a Portaria n°

2.485, de 14 de agosto de 2018 que estabelece Recursos a serem incorporados ao Teto

Financeiro Anual de Média e .Alta Complexidade para confecção de prótese dentárias nos

Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias. Além do interesse do município em dispor de

assistência mais ampla em ações da Saúde Bucal para atendimento aos usuários do SUS,

garantindo aos pacientes edênculos tratamento adequado. A contratação deve seguir a Nota

Técnica do Ministério da Saúde, no que se refere  à contratação de Laboratório Regional de

Prótese Dentaria privado.

3. VALOR MÉDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas de preços, com base em tcl procedimento foi estimado o
valor total de R$ 295.947,00 (duzentos e noventa  e cinco mil novecentos e quarenta e sete
reais).

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII-MA CEP: 65707-000.
Página 1 de 5



PREFEITURA

Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

RUÈ RICA

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT. V.TOTAL
CONFECÇÃO DE PRÓTESES
removível - contendo: serviço de
armação metálica, confeccionada em
liga metálica de cobalto "virgem", com
63% de Co, 27% a 28% de Cr e 5,5%
de molibdênio. desenho de grampos
e conectores a serem fornecidos pelo
profissional; polimento e lisura
adequados, sem linhas de fraturas,
prontos de oxidação e inclusão de
bolhas de ar ou outros materiais.

1 SERV R$ 295.947,00900 R$ 328,83

5. FONTE DE RECURSO

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conts de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. FORMA DE PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS:
6.1. A forma de prestação dos serviços, será mediante apresentação de requisição própria do
executor do contrato da Prefeitura Municipal de Pio XI! - MA, em 01 (uma) via. devendo conter
carimbo em alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes
dados:

a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos serviços;
c) Informar o valor referente a cada serviços;
d) Informar a data da prestação dos serviços;
e) Assinatura do funcionário da empresa;

-- f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

6.2. A prestação dos serviços deverá ser de acordo com a necess dade da Secretaria solicitante,
no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de
Serviços, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Serviço.

7. DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
7.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de
atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação;

8. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

8.1. Secretaria Municipal de Saúde.

9. DO ACOMPANHAMENTO L DA FISCALIZAÇAO
9.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII-MA CEP: 65707-000.
Página 2 de 5



PREFEITURA

Cestâo que fíealizú
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

RUE <ICA

XII/MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA.

9.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, anotai-á em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços, objeto deste Registro de Preços,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A
ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

10. DO PAGAMENTO

10.1. Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o
pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a prestação dos serviços, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota
Fiscal, devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de
Serviço e das certidões de regularidade fiscal; Prova de regularidade com a Fazenda Federal,
mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais
e à Dívida Ativa da União e Pi-evidenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de
outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação
das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade perante
a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município;
Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando
situação regular mediante apresentação do Certificado de Regulandade do FGTS - CRF e Prova
de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação
da Certidão Negativa de Débitcs Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor
apresentar em sua proposta.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII/MA.
11.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA.
a) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) permitir o livre acesso dos empregados da contratada às depizndências do contratante para
tratar de assuntos pertinentes aos serviços prestados;
c) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o contrato;
d) proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos serviços
atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for  o caso.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
12.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas
leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
a) manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, durante
todo 0 período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade dí^ caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;
c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigicas na licitação;

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII-MA CEP: 65707-000.
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d) responsabilizar-se pelos da.nos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem
como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes á matéria
objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de
qualquer transgressão de seus prepostos ou convenientes;
f) comunicar fiscalização do contratante, por escritc, quando verificar quaisquer condições
inadequadas á prestação dos serviços ou a iminência de fatos qua possam prejudicar a perfeita
execução do contrato;
g) não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida
anuência da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA.

^ h) substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em
desacordo com o exigido;
i) prestar os serviços nos prazos, condições e local indicado, sijeitando-se no que couber as
Leis do consumidor;
j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, deco rentes do cumprimento das
obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal (Je Pio XII/MA.
k) a contratada será responsáviíl pela idoneidade  e pelo comportamento de seus empregados,
subordinados ou prepostos.

13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.1. Órgão Gerenciador - Secretaria Municipal de Saúde.

13.2. A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame viç ürará por 12 (doze) meses, a
partir da data de sua assinatura, improrrogável nos termos do art.12 do Decreto Federal n°
7.892/2013.

13.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações,
obedecidas às disposições contidas no Art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e no Decreto n°
7.892/2013 e suas alterações.
13.4. A adesão da presente Ata de Registro de Preços poderá ser realizada em conformidade
com Art. 22 § 3° e 4° do Decrete 7,892, de 23 de janeiro de 2013 (Redação dada pelo Decreto n°
9.488, de 2018).
13.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preço, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços, desde que esta
execução não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, conforme Art. 22 § 2° do
Decreto 7.892, de 23 de janeiro cie 2013.

14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no con.rato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII-MA CEP: 65707-000.
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e irr,pedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO X!l - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não

apresentação da amostra solicitada.

15. FUNDAMENTAÇAO LEGAI.

15.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e
Decreto Municipal n° 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal
n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n°
147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

PIO XI - MA, 23 de outubro de 2023.

Atenciosamente.

/

do Vale SegundoIvaivde
Secretário Municipal de Saúde

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII-MA CEP: 65707-000.
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AUTORIZAÇAO

A Ilustríssimo Senhor

Ivan de Paiva do Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de Prefeito Municipal de Pio XII/MA, encaminho os autos do
Processo até aqui realizados e AUTORIZO à abertura de processo licitatório, tendo por objeto
0 Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação de
serviços de confecção de próteses dentárias removíveis, atencendo assim as necessidades
da Secretaria Municipal de Saude de Pio XII/MA, de acordo com o disposto na Lei Federal n°
10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Municipal n° 008/2021, Decreto
Municipal n° 010/2021, Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Lei
Complementar n° 155/2016 e subsidiariamente o que couber Lei Federal n° 8.666/1993 e
demais normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente processo administrativo n° 0000000778/2023, na
modalidade Pregão eletrônico com a finalidade de Registio de Preços, os Atos de
designação dos Secretários Municipais de Saúde, conforme segue em anexo.

!■●'io XI I/MA, 23 de outubro de 2023.

AURÉLIO PE DE SOUSA
Prefeito Municipal

RUA SENADOR VITORiNO FREIRE S/N, CENTRO PIO XII - M/ CEP: 65707-000.
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Pio xn (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Pistado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOÜS/i, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio Xil/MÂ,

RESOLVE;

Alt. r- Nomear IVAN DE PAIVA DO VALE SEGUNDO, RG n"
1C4653799-4, CPF n“ 016.974.013-76, para, ocu{»r  o cargo de provimento em Comissão de
SECRETÁMO DE SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo’de Pio XII, Estado do Maranhão,
conforme Lei Municipal n” 015/2005;

Alt 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 202.1.

AURÉLIO PENEIRA DE SOUSA
Prefeito Municií^ de Pio XIT^MA

Rua Senador Vitorino Freire, Vn° - Centro - Pio XII (MA) - CEP: 65707-000
CNFJ u® 06.447.83a^0001-81
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Art. 1®- Nomea? IVAN DE PAIVA DO

n® 104653799-4, CPF n» 016.974.1
cargo de provimento em Comissio i

Art. l®- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, R6 a« l SAÚDE, com iobição na SECRETARIA
048016122013-7, CPF n® 179.163.803-lS, para ocupar o K parte da Estrutura Administrativa do !

cargo de provimento em Comissão de SECRETASLIO DE  / XII, Estado do Miiranhão, conforme Lei I
OBRAS FliBLlCAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL S
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do j Art 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sl^publicação.
Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei/ revogadas as disposições em contrário. '

Municipal a® 015/2005; 7

RESOLVE:

PDBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário. Gabittete do Prefeito Muiaicipal de Fio XII, Estado do
Maranlião, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.

POBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XO, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês ds janeiro de 2021.

AÜRÉOO PEREÍRA DE SOUSA

PteMto Municipal de Ho xn/MA

PubHcüdo por: EUSIÁRIO DE SOUSA OUVEIRA L
Código idenióficodor: 014326b718341fbd2e4d21d75185338b

/

\

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado pon EUSIÁRIO DE SOUSA OUVStBA

Código identificador: 2c92ba2balc318clléd2à21alb897493
PORTARIA N® 012/2021

O PREFEITO M UNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, ao uso de suas aaihuições

legais qua lha confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XlI/MA,

F0RTARL4 N® 010/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO Xü, Estado do Maranhão,
AVRÊLIO PEREIRA DE SOUSA, no cso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município ds Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 1«- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG n®
25475582003 7, CPF n® 992,192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
HURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, com
lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO.

HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municinal n® 015/2005;

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear MARCIA DE MOUIA COSTA MARTINS,

RG n« 000102232298-0, CPF n® 936.084.463-20, para
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRITARÍA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio Xü, Estado do Maratnhão, conforme Lei
Municipal n® 015/2005;

Art 2®- Esta Ponaiia entra em vigor na data de sua publicação,
revendas as dis imsíções em contrário.

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PÜBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete de i^refeito Municipal de Pio Xll, Estado do
Maranhão, ao ])zfnmixo dia do mês de janeiro de 2021.PUBIJQUE-SE, REGISTRE-SE E CÜBUPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AURÉLIO FERHIRA DE SOUSA

Prefeito Munidpal de Mo Xn/MA

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA
j-ublicado pon EUSIÁBlO DE SOUSA OUVEIEA

Código identificador: 45380e73b2ee0d8f8f7e2769ea538e70

Publicado por: EUSIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identifteador: 9e3bd09fl8d972bd63dbb9c2a5143127

PORTARIA N« 013/2021

O FEUBÍEITO MUNICIPAL DE PIO XJL Estado do Maranhão,
AXJRÉOD Í*EREÍIÍIA. BB SOtíSA, no uâo do suas atribiüçõas
legais que lhe ;onfere a Lei Orgânica do Município de Pio
XR/MA,

Vi/
FORTARLAN» 011/2021

/

7 o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XIÍ, Estado do Maranhão,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confera a Lei Orgânica do Município de Pio
XIl/MA,

RESOLVE:
;
f

Art, 1®- Nomeia* RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA.
RG n® llSS13*i3-6, CPF n® 629.338.S23-20, para ocupar o
cargo de provliaento em Comissão de SECRETÁRIO DE

RESOLVE:

/

mmà iUSsBl
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

AUTUAÇAO DO PROCESSO

Vem ao exame deste secretário, o presente processo administrativo, que/gata ciIp'r V
Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para pre®açãd'*@^
serviços de confecção de próteses dentárias removíveis, atendendo assim as neAéíssidades ò
da Secretaria Municipal de Saúde de Pio XII/MA, autuo o processo licitatório que ̂ ianto^r~ >
vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu Ivan de Paiva do Vale Segundo, SèscgtárioL/
Municipal de Saúde, o subscrevo. ^

DA LICITAÇAO:

Processo Administrativo n° 00000000778/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 7.892/2013,
Decreto Municipal n° 008/2021, Decreto Municipal n° 010/2021, Lei Complementar n°
123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016 e
subsidiariamente o que couber a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes á
espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:

Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação
de serviços de confecção de próteses dentárias removiveis, atendendo assim as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pio XII/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de
referência foi determinado corn base em pesquisas preliminares de preços, com base em tal
procedimento foi estimado o valor total de R$ 295.947,00 (duzentos e noventa e cinco mil
novecentos e quarenta e sete reais).

DA INDICAÇAO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Pio XII/MA, \z4 de outubro 2023.

í .

afiva do Vale Segundo
ia Municipal de Saúde

Ivan de P
Secretár

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO PIO XII - M/ CEP: 65707-000.



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO X!l
Rua Senador Vitorino Freire, s/n? Centro - Pio Xil - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

DECRETO W 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços

previsto no art 15 da Lei 8.666, de 21 de Junho de

1993, e dá outras providêncks.

O prefeito municipal de pio XII, ESTADO DE MA.RANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n° 8.666/93 e 10.520/02, DECRETAj

Art. 1® As contratações de serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando

efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,
obedecerão

Parágrafo único. Para os efeitos de.ste Decreto são adotadas as seguintes definições:

I » Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações

futuras;

disposto Decreto.nesteao

II - Ata de Registro de Preços - documento vínculativo, obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registran os preços, fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas
apresentadas;convocatórioinstrumento propostaseno

III - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV " órgão paiticipante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a. Ala de Registro de Preços,

V - órgão não participaate - órgão ou entidade da Administração que, não tendo

participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendido;, os requisitos desta norma,

faz adesão à ata de registrt) de preços.

1



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO Xri
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CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81 RUBR CA

Art. V Será adotado, preferencialmente. o  SRP nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação ie servõços necessários  à Adminisiração para o desempenho
de suas atribuições;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo;

IV - quando pela natureza do objeto não for possível defínir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços píira contratação de bens e

serviços de infoimática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3" A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência

ou de Pregão, do tipo mencr preço, nos termos das Leis n” 8.<)66/93 e 10.520/02, e será
precedida de ampla pesquiaí de mercado.

§ 1® Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o tipo
técnica e preço, a critérit' do órgão gerenciador  e medianíc despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade,

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática, de todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo

de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços;

II - consolidar todas as infoimações relativas à estimativa indi'ddual e total de

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

íll - promover todos os atos necessários à instrução processual pam realização do

procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentaçfo das justificativas

casos era que a restrição à competição for admissível pela lei;

consumo.

nos

2
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IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a
serem licitados;

V - confíimar junto aos órgãos participantes a sua concortMncia com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatórío, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessuiades da Administração,
obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimemo do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a

qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ S"* A Secretaria ou órgão participante do registro de pre(?os será responsável pela

manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o

encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de

contratado e respectivas especificações ou projeto básico e estimativo de valores, com

base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal n° 8.666/1993, adequado ao

registro de preço do qual pietende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de

preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade
competente;

lí - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser
licitado, antes da realização do procedimento licitatórío; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas
alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegunx, quando de seu uso, o

carreto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
licitatórío;

§ 4“ Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além
das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete;

3
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I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os resf^ctivos quantitativos e os
valores a serem praticados, encaminhando, posteriomiente, as infomiações sobre a
contratação efetivamente realizada;

lí - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação
procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,
informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quarrto à sim utilização;

01 - zelm-, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao
cumprimento, t^lo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também,
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação ie eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

IV - infonnar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor
em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços,
as divergências relativas á entrega, as características e orig-ím dos bens licitados e a
recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4“ O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12
(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ 1" É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1'’ do artigo 65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 2® Â vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida
nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no ait.57 da Lei n*’ 8.666 de
1993;

§ 3° Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alterados,
observado o disposto no art.65 da Lei if 8.666 de 1993;

§ 4" O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preçiss deverá ser assinado no
prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5" A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços,
poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que
comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior
competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ P Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida
adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e s erá observada a demanda
específica de cada órgão ou entidade participante do certame.

a ser

em
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§ 2” No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá
mesmo órgão ou entidade, de mais de

ser evitada a contratação, num

uma empresa para a execução de um mesmo
serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual
e o princípio da padronização.

Art. Ó^Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores
quantos necessários para que, em função das propostas apiesentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se seguinte;

I - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornececores serão divulgados em
Ôrgâo oficial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

II - quando das contrataçõt;s decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

m - as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

Parágrafo único. Excepdonalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as dt mandas estimadas, desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, :levidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,

preços.

Alt. 7 A existência de preços registrados não obriga a Árlrainistração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realizaçlo de licitação específica
para a aquisição pretendida sendo assegurado ao beneficiário <io registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art. 8" A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente
comprovada a vantagem.

§ r Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata jara manifèstação sobre a possibilidade de adesão.

poderão registradosser outros

certame
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§ 2® Caberá ao fornecedor beneficiário da ala de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceiíaçao ou nio do fornecimento, decorrente

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entiílade, até cinquenta por cento dos íiuantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços

§ 4“ O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo deconente das

adesões à ata de registro de pieços não poderá exceder, rsa totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços jara o órgão

gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

§ 5“ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, obs»írvado o prazo de vigência
da ata.

§ 6“ Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventimis penilidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às su^ próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7® É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distrití is ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da administração pública federal,

Art. 9“ O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

I  *> a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, cora nível de precisão adequado, paia a caracterização do bem

ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos

participantes;

in - estimativa de quantídadés a serem adquiridas por Srgãos não participantes,

observado o disposto no § 4*^ do art. 8”, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

6
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V
- as condições quanto aos locais, prazos de entrega, fonna de

casos de serviços, quando cabíveis.
pagamento e.

complementarmente, nos a frequência,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e
utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

VI - o prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de
contratos, no caso de prestação de serviços; e

DC - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ F O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis
devidamente justificadas.

§ 2'* Quando o edital prever o fornecimento de bens ou presííf?âo de serviços em locais
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposrí diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10*’ Homologado o re sultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem r egistrados, convocará os

interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

Art. IF A contratação com os fornecedores registrados, apos a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pek órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota ce empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da
Lei n” 8.666, de 1993.

Art. W Os preços registrados poderão ser revistos em decoirmcia de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d” do inciso do caput do
artigo 65 da Lei n° 8666 de 1993.

§ F O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados.

e outros similares
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores. promover as necessárias negociações junto aos

§ 2" Quando o preço imcialmente registrado, por motivr, superveniente, tomar-se
supenor ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador oeverá:

í - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado

11 - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

líl - convocar os demais foínecedores visando igual oportunidade de negociação.

§  Quando o preço de mercado tomar-se superior aof; preços registrados e o
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovatlo, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I
-  liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a
comunicação oconrer antes do pedido de fornecí mento; e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4" Não havendo êxito
nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art 13" O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

- não retirar a respectivá nota de empenho ou instrumemo equivalente,
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

llí - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar
àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1" O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegtrados o cocxtraditório e a
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridadfj competente do órgão
gerenciador.

II
no prazo

supenor
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§ 2 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

^'orrência de íato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Art. 14” Poderão ser utilizados
recursos de tecnologia da informação

operacionalizaçao das di.sposiçôes de que trata este Decreto, bem assim na
automatização dos procedimentos inerentes aos controles ? atribuições dos órgãos
gerenciador e participante.

na

Art. 15“ Este Decreto entra

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO Xíl, ESTADO MARAÍ4HA0, 04 de Janeiro de

vigor na data de siia publicação, revogadas todas
em as

2021

MUNICÍPIO DE PIOXil-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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DECRETO N” 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020.

Regulamente o pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de ÍMens e serviços comiin«. ̂  m
outras providências.

decreta?

competfní f f ">^diantó prévk justiflcativa da autoridade
desdrò!,. finlí ^ fornia de pregão presencial ms licilaçdes de que trata o caout,

“ mvtabilidade técnica ou a desvauí^m J a admilS
. . ● «*** ivÍAéiitt'Í/lçUUÍÍli^

imT«»<í<5í^!tw^ f! j eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade da

==Si“-í £=“*
lhes são correlatol ’ "" - wiu,K;«úvímtüe, da proporcionalidade e aos que

process! dl ZnZuítn sustentável será observado nas etapas do

mínimo com base nos ^-«biental e cultural,

s 2 As normas disciplMiados»*;

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

no
órgãos e das entidades,

uoa ciM invm tia ampiiaçáo
ninistração, o principio da

..

Art. 3" Pm fins do dis|>osto neste Decreto, comidera-sc:
1 - aviso do edita! - documento q»e c^iníén?:

a) a definição precisa, snfícieníe e clara do objeto-
b) a indicado dos locais, das datas

e dos horários em que jioderá ser lido ou obtido oedita!; e

1
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I - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

III - bens e ̂ rviços esjjeciais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no
disposto no inciso III do caput do art. 3“

. . ...
'C.í^tri lVLAJ ll

DOS PROCEDIMENTOS

Art 5“ O pregão, na forma eletrônica, será reaíriado quando a disputa pelo
fornecimento de bens ou p<;la contratação de serviços comuns oconer à distância e em sessão
púWirí!

§ 1® O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de ̂gurança nas etapas do certame.

§ 2® Poderáo ser utilizados sistent^ próprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de oí^racsonalização das modalidades de
transferências voluntárias.

Art. 6® A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapas
sucessivas;

I - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;

m - apresentado de propostas e de documentos de habilitação;
i V - aoenura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V -julgamento;
VI - habilitação;
Vn - recursal;

Tirrrsr
uaicayav, «

IX - homologação.

Art. 7" Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
narn a adfflinistmçãrí serão os de meonr nn mcsic-r dcsconív, ccnfennc ulsp'*'***'

Parágrafo ônico. Serão fijados critérios objetivos parí definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Alt. 8“ O processo relativo ao pregão, na forma eletrmica, será instruído
seguintes documentos, no mínimo;

I - termo de referência;

n - planilha estimati' a de despesa;
UI - previsão dos recursos orçamentários necessários, cora a indicação das rubricas,
exceio na mpotese de pregão para registro de preços;

*■ Ví*

com os

3
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sua eletrônico no qua! ocotrerá a sessão pública com a data e o horário de

K- ? ‘ «comuns - bens cujos padrões de desempenho  e qualidade possam
definidos pelo edital, por meio de especificações reconh^idas ^

lii -

e usuais do

M ^ ^ especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade
^^'■««‘«‘derados bens e seviços comuns, ms termos do

lildSO Jl,

ou

.  f. . intermediários - lances iguais ou suf^riore» ao menor já ofertado porém
inferiores ao ultimo lance dado p^lo próprio licitante;

^u7 ‘ iáoncaçac, recuperação ou ampliação de bem imóvel,
realizada por execução direln ou indireta;

‘  de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou matsnal, de interesse da administração pública;

Vn - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades
V «V, «wüiticmaiuiicinu «c pronssioiiai engenheiro habilitado nos

termos do disposto na Lei Federal n^» 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetívamente definidos pela administração pública,
mediante especificações usuais de mercado; r t'

Vin - termo de referência - que deverá conter:
a) os elemento*? íme (●mk'!? ■Cítm -ü n-.ntiorí^í-. . ..

dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos
com as seguintes informaçõe s;

1. definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivas,irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou fiustrem
cnmneticão ou a maliVaoSo Ho oorfftrfío-

»  ■  ■

2. o valor estimado do objeto da licitação demonsüado em planilhas, de acordo
como preço de mercado; e

3. o cronograma físic^fínanceiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratado e do üontmt«ntc*

^ d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e
economico-fínanceira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do c,ontxato ou da ata de reeislro
de preços; °

que

islo pciâ «xuüiiksítítçau puüiica, a pamr
e das coi-»díçÕes de entrega do objeto,

a

f) o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e ciam.
§ 1 A classifícaçao de bens e serviços como cc/tmns depende de exame

predominantemente fático e de naturc2a técnica.
§ 2 Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções esoecífínaR

uuciecmai, cienrifica e teemea, caso possam ser definidos nos termos do disposto
mciso n do caput, serio licitados por pregão, na forma eletrôraca

Art 4“ O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a;

de
no
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IV - autonzaçâo de abertura da Hciteção;

V - designação do j^regoeiro e da equij^ de apoio;
VI - editai e respectivos anexos;

VII - minuta do temo do contrato, ou instrumento eqiávalente, ou minuta da ata de
registro de pr^os, conforme o caso;
Vlli - parecer juridico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilibiçâo;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
0) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reimcio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a nabüitaçáo;
h) a decisão sobre o sane^ento de erros ou fallias na proposta ou na documentação;
í) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) 0 resultado da licitação;
xn - comprovantes das publicações:
aji do aviso üo edita'.;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - ato de homologação.

S i“ À msiruçào do processo licitaiono poderá ser rraliz^ía por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que tríita este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão váiidos para todos os tfeitos legais, inclusive jmra
comprovação e prestação dc contas.

§ 2“ A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatameníe após o seu
íyí.iwijriuiliviÜO, pam awC$Í3»í> íWi/Q*

CAPÍTULO ni
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregãcv na forma eletrônica, seião
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1“ O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atnbuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível,

8 2* Caberá á atitcridade çmmeisntt nromotora da tídtarJk» «mlirítar iimtn nn

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoetro e o dos membros da equipe de
apoio.

4
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CAPÍTULO IV
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10”. O pregíto, na forma eletrônica, será cond?izido pelo órgio promotor da
licitação, com apoio técnico e operacional da plataforma de p egâo eletrônico escolhida nelo
iViusiCipiu, tjuc atuam como provedor ao sistema.

Art. n” Caberá à autoridade competente, de acordo  com as atribuições previstas na
portana municipal que designa as atribuições da autoridade superior

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
Uiilíviü ví piüVCuOii uO aiatciiiu,

m - determinar a abertura do processo lidíatório;

IV - decidir os recuisos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o olgeto da licitação, quando houver
VI - homologar o resultado da licitação; e

recurso;

celebiiír asauuu a aia ué registro de p reços.V wvuuatu VU

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTIMTAÇÃO

Art. 12“. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:
I - elaboração do terno de referência;

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por quem esta
delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de iufeamentó e a aceitacão das
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o Metvãlo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em redação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas l elevantes nara a celebracSo e
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da adtr irástração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipc; de apoio:

Art. 13”. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e serí disponibilizado exclusiva e

2D£ óígSc-í, ás
§ 1” O caráter sigiloso do valor estimado ou dn valer máximo aceitável para a

contratação será fundamentado no §3” do art. 7” da Lei n” 11:527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2 Para fins do dispc»sto no capuí, o valor estimado ou c valor máximo aceitável iMira
a contratação será tomado pnhiioo
lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento do^s ' "
informações necessárias à elaboração dás propostas.

Ú.Q CtUVMJ UC

Quantitativos e das demais

5
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13 Nas hipóteses em que tbr adotado o critério íte juJgiunento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referêrtcia para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente <io instrumento convocatório.

Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
cuiupeiencia, designar agentes puoticos para o desempenho das tíinções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I “ o pregoeiro e cs membros da equipe de apoio seiiío servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de
ciugo cicüvo, prcfcrciiCiaíiaciííc {^liraiccmes aos quadros ''ermanenies do orgáo ou da
entidade promotora da licitação.

§ 1” Â critério da autorictode competente, o pregoeírt* e os membros da equipe de
apoio poderâo ser designados para uma licitação espwífíca, ]5ara um período determinado,
admitidas reconduções, ou f»r período indeterminado, permitica a revogação da designação a

§ 2® Â Administração Pública Mumcipal esíabel«:erá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por comi^tências.

Art 14**.

Art 15”. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pi&lica;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios fcrmais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

iii - veníicar a contormidaoe oa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

rv - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou ráihas que não alterem a sibstância das propostas, dos

doeumemos de nabuíi^o e sua vahdâüe jundica;
Vn - receber, examinar e decidir os recutsos e enc»jiiinhii-los à autoridade competente

quando mantiver sua decisão;
Vin - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeio, quando não houver recurso;
X - eoduuzii os irabaihos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade competente e propor a

sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar mmiiifcstação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores io órgão ou da entidade, a fím de subsidiar sua decisão.

Caberá á equipe de apoio auxiliar o pregcnriro nas etapas do processo

edital;

Art 16"
licitatório.
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Art 17“. Caberá ao licitante interessado em participar <lo pregão, na forma eletrônica;
I - credenciar-se previamente na plataforma, na hipótese de que trata o §2® do art. 5°,

no sistema eletrônico utilizído no certame;
n - remeter, no prazo estabelecido, exdusivamente via sistema, os documentos de

habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares:

^ - responsabilizar-se tbrmalmente pelas transações eletuadas em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da lici^çâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

iv - acompanhar aí; operações no sistema eletrônico durante o processo lidtatório e
responsabilizar-se pelo onus decorrente da perda de negócics diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor cio sisíemí. qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso,

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acessv» para participar do pregão
forma eletrônica; e

VH - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

rarágraio único. O fornecedor descredenciadc no ]'íunitípio íeiá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

na

CAPÍTULO VI
P i Píj «I.-ICAÇÂO IK> AVíSO BC' EBITAL

A fase líxtema do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Município.

Art 18“.

Art, 19“. O Município disponibilizará a íntegra do ed.’íal ta plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sitiõ eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2“ do art. 5% o >: ditai será disponibilizado
íntegra no sítio eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Art. 20“. Modífícaç^s no edital serio divulgadas |>elo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo iriicialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alterado não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonôraico aos iicitoníes.

na

7
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Art 21". Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteís anteriores á data fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na foitna do edital.

§10 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais
icspoiisavcis fxsia eaooraçeo do editai e dos anexos.

§ 2“ As respostas aos p^idos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os jmticipantes e a administração.

aos

Art 22". Qualquer pessoa poderá impugnar os íennos do edital do pregão, por
iyiwvwm nu uuitaí, <uc tiGs oias utcjs {ttiterit ires a data nxada para abertura

da sessão pública.
§ r A impugnação não possui efeito suspensivo e cabeiu ao pregoeiro, auxiliado fx:los

responsáveis pela elabor^âo do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da iiaía de recebimento da impugnação.

S  sA .'^í' K ■íí-',v..- ...v A

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3" AcolJiida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

mero

V ««»vu4ua VAt/vjA^iuiiat C acvciU

CAPITULO VII
DA APRESE NTAÇÃO DA PROPOSTA E DOÜ DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

Art. 23". O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
imuiliúiçãu íiãu será inferior a oito dias üteis, contado da data de publicação do aviso do
edital.

Art 24". A|:»s a diwlgação do edita! no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivameníe por meio do sistema, concoraiíanteraente com os documentos de habilitação
sxigidcs íiú édiiai, propGSut CuUi a dêstíiçao du uüjcíu uicriaúo e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1“ Â etapa de que trata o caput será encenada com a abertura da sessão pública.
§ 2“ Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, asseguradto tos demais licitantes o direito
de aees^.n sns constantes deste cadastro.

§ 3" O envio da proposta, acompanhada dos documeníi s de habilitação exigidos
edital, nos termos do disposto no capuí, ocorrerá por meio de cht /e de acesso e senha.

§ 4" O licitante declarará, em cam|» próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a confomndade de sua proposta com as exigências do edital.

§ 5“ A falsidade da declnmçio de que traia' o $4" eiíí?^'’í.*ír4  c tícd?"tv á- san"*c~
previstas neste Decreto. ' ^ *

no

8
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.  , Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
nabiijtaçao antenoraiente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7" Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
ücitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas o

e Oô ^ 4--   *.*«444 V Jtyv,

§ 8 Os documentes que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
cí^siticado somente serão oisponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

§ 9“ Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exipidns no edital e iá arne«tent<idm ««s...
melhor classificado apos o oncerraraento do envio de lances, observado o prazo de que traía o§ 2" do art. 36.

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA R Df> KIWIO DE LANCES

Art 25“. A partir do horário previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a tíúíim;io de sua chave de acesso e senha.

§r Os licitantes iKxierão participar da sessife pública na inteniet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e ^nha.

p* O sisiema dispompitizara campo próprio para fc oca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Art 26®, O pregoeiro verificará as propostas apresenUulas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabslecidc 5 no edital.

. Â ucsomssiuuííçao da proposta sera iunciamentafla e registrada no
sistema, acompanhado em terapo real por todos os pmlicipantes.

M. ««« ««*«# u£it€vi

Art 27®. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo
pregoeiro.

PílíAgrisfe ásiC!;, S
etapa de envio de lances.

uu piopusuis cíiiS3iiica<SS píiü picgiiciiu ptaticiparâo da

Art. 28®. Classificadas as propostas, o pregoeiro darí início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderio encaminhar lances i.xclusivamente por meio dosistema eletrônico

I 1“ t) licitante seiã imediatamente informado do racetimenío do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2® Os licitantes |»derão oferecer lances sucessivos, obsí i-vados o horário fixado para
abertura da sessão pública & m regras estabelecidas no edital,

§ 3® O licitante somente poderá oferecer valor inferira ou maior percentual de
ucôcuuiu ao uiurao imee por ele otertado e registrado pelo tistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em rela^ aos lances intèrmediários quanto em relação ao lance que cobrir amelhor oferta.

9
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§ 4® Não serâo aceitos dois ou
e registrado primeiro,

§ 5® Durante a sessão pública, os licitentes serão informados
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante,

modos íelsp®:*""" °

I - aberto - os licitantes apreseníatfo lances públicos e «sicessivos, com ororrosacões
conforme o cnteno dejul^nento adotado no edital; ou P  S Ç ,

!I

o

em tempo real, do valor

- íibertn f~
hfíco final ̂  irT' ' lanccs puoncos e sucessivos, com
tance final e fechado, conforme o cnteno de julgamento adotado no editai

diferenrx^v!f° o P^verá intervalo mínimo de
^  percentuais entre os lances, que kcidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

Art 30“ No modo de disputa aberto, de que trata o inciso I do caput do ait 29 a

púbUca durará dez minutos c, após isso, será prorrogada

período de duração da sessão pública.
§ 1“ A prorrogação automática da etam de envio de lances de n*w fmt»

ue üois mmittos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviadosmeiJ^riodo
de prorrogação, inclusive qur ndo se tratar de lances intermediários.

_  § 2® Na hipótese de não haver novos lances na iòtma estatelecida no caput e no §1“
sessão publica será enceiTiuia automaticamente. *

a

§ 3“ Encerrada a sessão pública sem prorrogação automáíica odo sisfem*, «ac termos

00 ̂spuMu «u sr opgoeuo poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio
^ etapa de envio de lances, sm prol da consecução do melhor nreço disposto
unico do art. 7°, mediante justificativa.

mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebid

no parágrafo

nn ® fechado, de que traía o inciso U do camit do
s ,0 r puoiica teraduração de quinze minutos,

fi» t, ^ f ° previsto no caput, o sistema encaminliará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada

^0-» a opo«„ridade pa« que o

wnto) supenores aquela possam ofertar um lance finai e feeliadc em até cinco minutos, queserá sigiloso ate o encerramento deste ^

—, V* v**M-

pmzo,

§ 3" Na ausência de, ao mínimo, três ofertas nas condiçdes de ,
autor^ dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até
poderão oferecer um tence f.,,aj e feehn.dn cm âíí -
encerramento do prazo.

que trata o §2“, os
o máximo de três,

*1 '

^  owia i>«^uubO at<í O
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§ r tíncerrados o.s prazos estabelecidos nos §2®  e §3®, o sistema ordenará os lances
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5® Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2® e §3® haverá
o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na orfem de
classificação, possam ofeíCar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso
ate o ciiceiiamento oeste prazo, ooservado, apôs esta etapa, o disposto no §4®.

§ 6® Na hipótese de nao haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda as exigencias para habilitação, o pregoeiro poderá, siuxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da eta|m fechada, noí termos do disposto no §5°

tiipóitsv uè u Sisicuia clcúuiuco descoftttc ?aür para o pregoeiro no decoirer
da ebipa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art 33®. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
temm «.Miwinr a /W.wiwsín'* .a      .... ,
.  * * ■' V tvííiiwauíi inyutwiuc ucvuinuas

vmte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sitío eletrônico utilizado
para divulgação.

Alt. 34®. Após a etapa de envio de lances, haverá  a aplicação dos critérios de
desempate previstos «os «ri. 44 e art. 45 cte T-éi rpmpls»menfBr 123, dc 14 de. dezembro de
2006, seguido aplicação do critério estabelecido nó §2® do iit. 3® da Lei n° 8.6^7del993"
se não houver licitante quti atenda à primeira hipótese.

Art 35®. Os critérios de desemi^te serão aplicados ims termos do art. 33, caso não
haja envio de lances após o início da fase comfteíítiva.

Parágrafo único. Na hipótese de pereistír o empate,
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas,

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

em

4. AS « X 9U.
^T„ *

« pmposte vencedora «wá

An. oo. tnceirada a etapa de envio de lances da sessão pública, o piegoeiro deverá
encaminhar, jtelo sistema eletrônico, contraproposta ao liciíMite que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obticfai melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no .;dital.
,  . f. negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos

íiwí**üjlÍ> lÍV4i«Í4iCS*

§ 2“ O instrumento convocatório deverá estabelecer prízo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos compleraeníans, adequada ao último lance oferiudo após a negociação de que
trata o capuí.

Art 37®. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro
examinará a proposta cla.ssifícada em primeiro iugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital.

n
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obseivado o cFsposto no parágrafo único do art. e no §  do arL 24, e verificará a
habilrtaçao do licitante confjime disposições do edital, observaSo o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO

ArL 38“. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exriusivamente, a documentaçãorelativa:

I - á habilitação jurídica;
H - á qualificação técnica;
in - á qualificação econômico-financeíra;
i V - a regularidade fiscal e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital

quando necessário; e
e municipais,

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIÍI do caput do art. T da Constituição
e no inciso XVIII do caput tio art. 78 da Lei n® 8.666, de i993.

aiú útiico. A documeniaçáo exigida para atendei ao disposto nos incisos I, in,
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Miinicipio.

Art 39“ Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão exigidas:
I- a comprovação da existência de compromisso públiec ou particular de constitiução

ua cuipiustt uuc», quc aienaem as conoiçoes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o ídunicípio;

n- a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa
consorciada;

IH- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
1. ,   * . ?* , í .í' - .

oi/iÂôuiwmu*tj tm luuíi^ íí.siaóeiüOUltl tlO CÜIlâl^

IV- a demonstrado, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômica j-fínanceira;

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

cbfigaíciicuaoí: uc üücraiiÇã po» ctuj^csa biasiieini no consorçio rormado por
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

Vn - a cons^uição e o registro do consórcio antes da cek bração do contrato.
Parágrafo únko. F;ca vedada a participação de emp e^ consorciada, na mesma

licitação, por meio de mais de ura consórcio ou isoladamente.

ArL 4ü“. A habilitação dos licitantes seiá verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documeníos pt. r ele abrangidos.

§ r Na hipótese de necessidade de envio de documemos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresenteilos em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

Víwiu o pmzo disposto no <j 2" do &a. i6.

Y1 a
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§ 2“ A venlícação :celo município nos sítios eletiônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões conítítui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3” Os documentos eletrônicos produzidos
certificação disponibilizada pela ICP-Brasii,
24 de agosto de 2001, serão recebidos

com u utilizado de processo de
nos termos da Mt^da Provisória n° 2200-2, de
e presurair-se-ão verdadeiros em relaçln ’am

Mguiuariüs, uis|^nsanao-se o envio de documentos originais e t-ópias autenticadas em pape!
M Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender

exigencias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração do uma proposta que atenda ao
ôOltâii

§ S" Na mpütese do uunúamçáu de serviços comuns &u que a legislação ou o edita!
exija apresentação de planilha de composição de preços, jsta deverá ser encaminhada

exclusiv^ente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
read^uados ao lance vence dor

§ 6 No ptegãOj na fonna eletrônica, tealiy^do para o sistema de registro de preços
.  uivimvi mj iiucL*.utãUViJ lUiai CSUHiaílO pEFE a
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o icreço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7* A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
emnresas de pequeno oorte será exisud?!
n“ 8.538, de 6 de outubro de 2015. “ '

§ 8° Constatado o atendimento as exigências estabeiwi.ias no edital, o licitante será
declarado vencedor.

às

jt

CAFÍTlJf ,0 X»
1)0 EECUKSO

Art 41*’. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão públitra, de forma imediata, em <ram{X) próprio do sisíema, manifestar sua intenção
de recorrer.

o
2» razões do íoomso dc que úaut y eapui deverao ser apresentadas no prazo de

§ 2* Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data ftaal do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

^      **.«,.^-^**M*'V v-avKí.. ii\^iUUíüG «t ílUCÜÇ^U Ílíí

recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante decla rado vencedor.

§ 4“ O acolhimento do recurso importará na invalidaç^io apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

A --

(03) três dias.

■ CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

1.3
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Alt. 42“. Decididos os recursos e constatada a reguDrídâde dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório,
temos do disposto no inciso V do capuí do art. 11.

Art 43®. Na ausência de recurso, t^>erá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
u pitH;cssu úeviuuiiicnte inscraido à autondade superior e proptir a homoíogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX dc» capuí do art. 15.

nos

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA EDA HABILITAÇÃO

Art 44“. O pregoetro poderá, no jidgamento da habilitação e das propostas, ̂ ar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia jara fins de habilitaç&i e classificação.

^■};í de r-ççessMedw dc suspí’ssSc* ds sessão pública
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistfnna com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antaedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Art 45®. Após a homologação, o adjudicatário será cor.vocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1" Na assinatura, do contrato ou da ata de registra de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da aía de registre de preços.

§ 2® Na hipótese de o vencedor da licitação não compror^ar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a aia de registro de preços, outro

pwucití bcí wiivouinio, icsíieiiaua a üitlem ue ciassiücaíáo, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3® O prazo de validade das propostas será de sessenla dias, permitida a fixação de

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

Art. 46“v Ficarâ impedido de licitar e de contiatar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sera prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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I - não assinar o contrato ou a afa de registro de preços;
W - não entregar a documentação exigida no edital;
III - apresentar doc ameníação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a j)roposta;
VI - falhar na execução do contrato;
Vfl - fraudar a execução do contrato;
VIU - comportar-se de modo inidôneo;

lA - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude liscal.

§ F As sanções descritas no caput também se aplicam 50s integrantes do cadastro de
reser\'a. em frmmtfí ■rs.rêfi^.~. .-tc., —    j ,

,  f.— ..V Ajuw, vuílvwauus, ifao nonrarem o compromisso
assumido sem jusüficativa <,u com justificativa recusada pela admim*stração pública.

§ 2** Ás sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do
Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO Xll/MA.

CAPÍTULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

Art. 47 , Â autondade competente para homologar o procedimento liciiatôrio de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente era razão do interesse oúblico, oor motivo de fato
süpcrvcnicaíc ucvitlamerae comprovado, pertinente  e suficiente para justificar a revogação, e
deverá anuJá-Io por ilegalidade, de oficio ou por provocação de í}ualquer pessoa, por meio de
ato escrito e fiuKkmeníado,

Parágrafo único. i,is licitantes não teiâo direito à indenização em decorrência da
anulação do procedimento iiciíatórío, ressalvado  o direito do contratado de boa-fé
ressarcHHsnto des ciiCíugos que íivc» Supuúauu «o cumprimento do contrato.

ao

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Os horários estabelecidos no edital, no avis<» e durante a sessão pública
observarão o ho^io de Brasília, Distrito Federal, inclusive para i.ontagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documenração relativa ao certame,

participsntes de licitação na modalidade de oregâo, na forma «ietrônica.

Art 48'’.

ic-ui uiiciio puDiico suDjetivo a tiei ohservância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio dainternet.

15
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Art. 50" As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação,

arquivos e os registros digitais relativos ao processo iicitatório
permanecerão á dis{X)sição dos órgãos de controle interno e cxtomo.

Art 52“ Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administrado e Planejamento, promoverá treinamento à Comi ssão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contoatos

Art. 53°. ApIicam-se subsidiariamente, no que couber, para a modalidade pregão,
itwmitís ptcvistas na La rederai m ».óó6 de jyyj.

Art. 54 . O Setor de Licitação fwderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores c ue compSem a Administração
Pública Municipal, sem prciuizo de sua publicação oficial

Art 55". Hste Decreto entra em vigor na data de sua pubiicarâo.

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PíO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

«-.ir I/JD riU Alt-.VIA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

'ti. r? r-i^T

IVÀKJLHl
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RUBRIC/Cestão que RealUa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARA JHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

À Procuradoria Geral

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Procurador,

Estamos encaminhando em anexo os autos dc Processo administrativo n°

0000000778/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital =; Contrato tendo como objeto o

^  Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços de

confecção de próteses dentárias removíveis, atendendo assim ss necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde de Pio XII/MA, com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Fede

ral n° 7.892/2013, Decreto Municipal n° 008/2021, Decreto Muni:;ipal n° 010/2021, Lei Comple

mentar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016 e subsidia-

riamente o que couber a Lei Federal n° 8.666/1993  e demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

I
Pio >'SI - MA, 24 de outubro de 2023.

)

Ivan de P^va do Vale Segundo
Secretária Municipal de Saúde

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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RUBI ICA

EDITAL DE LICITAÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000778/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N° )(XX/2023.MODALIDADE

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n° 010/2021, aplicai-do-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à
espécie.

Registro de Preços para eventual e futura contratação de
empresa para prestação de serviços de confecção de
próteses dentárias removíveis, atendendo assim as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Pio
XII/MA.

BASE LEGAL

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO

licitapioxiicom.br.
PUBLICA

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA;

XX DE XXXXXX DE 2023

XX:XX (XXXX HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 295.947,00 (duzentos e noventa e cinco mil novecentos
e quarenta e sete reais).

As despesas decorrentes des ta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, c{ue será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XV  - MA CEP: 65707-000.
Página 1 de 58
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFÍEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 97.522.972/0001-88

EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023 - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520 DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUN HO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDiARIAMENTE,  A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos difíítamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste editai; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decicir os recursos, encaminhando á
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia 28/06/2023 às XX:XX (X>:XX HORAS).

SITE PARA REALIZAÇAO DO PREGÃO: licitapioxii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 295.947,00 (duzentos e noventa  e cincc mil novecentos e quarenta e
sete reais).

1. DO OBJETO M

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços
para eventual e futura contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de
próteses dentárias removíveis, atendendo assim as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde de Pio XII/MA, conforme condições, quantidades e exigimcias estabelecidas neste Edital
e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°. CENTRO PIO XII  - MA CEP: 65707-000.
Página 2 d.d 58
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do iTEM, observadas as exigêficíás
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou
em parte.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. m. í

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7°, § 2° do Decreto Federal n” 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

3,1 DO CREDfKCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRíA PREGÃO,/em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio ticiíapioxii.com.br;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e mantê-fps atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação

4. DA PARTICJPAÇAO NÓ PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com C.redenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 d;.i Lei n° 11.488, de 2007, para o

RUA SENADOR VITORINO FREIREM S/N°, CENTRO PIO XV  - MA CEP: 65707-000.
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microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lc^i Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e4.3.5.I.

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio,
vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são
aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o

^  presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto deste certame
põde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado,
consignou-se a vedação descnta no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÃ “SIM” OU
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÃS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;
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Nos itens em que a participação não for exclusiva para microernpresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

4.4.1.2.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

Que inexistem fatos impediti\'os para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.4.4.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.5.

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos, da Instrução Normativa SLTI/MP
n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.6.

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição
Federal;

4.4.7.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçsio sujeitará o licitante ás sanções
previstas em lei e neste Edital.

4.5.

DA APRESÊNTAlÃÕ DA PROPOSTA É DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”.5.

^.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta ci:m a descrição do objeto ofertado
e 0 preço, atê a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.2.

5.3. As Microernpresas e Empresas de Pequeno Porce deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006 e suas alterações.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema c u de sua desconexão.

5.4.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.5.
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5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

5.7.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO,  NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.

6.1.1. Valor unitário e total para CAÜA ITEM em moeda corrente nacional;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do betn no órgão competente, quando for o caso;

6.1.2.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculatn a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Ò.5. O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (SESSEiNTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE7.
LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
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